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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 104/2014
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Opina favoravelmente a alteração na Proposta Pedagógica e no Regimento Escolar da ESCOLA POPULAR MADRE MARIA VILLAC, rede privada, em Teresina (PI).
PROCESSO CEE/PI Nº 040/2014
INTERESSADO: Escola Popular Madre Maria Villac.
ASSUNTO: Alteração na Proposta Pedagógica e no Regimento Escolar

RELATOR: Maria Margareth Rodrigues dos Santos.
APROVADO: 14/07/2014
I - INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o Processo CEE/PI nº 040/2014, em que a Sr.ª Maria Stela Rangel da Silva, Diretora-presidente da Escola Popular Madre Maria Villac, situada na Rua Santa Teresinha, nº 4481, Bairro Satélite, em Teresina (PI), apresenta para análise e parecer deste Conselho, alterações na Proposta Pedagógica e no Regimento Escolar da citada escola.
A mesma tem como instituição mantenedora o Instituto Dom Barreto, CNPJ nº 07.250.103/0002-30 e, está autorizado por meio da Resolução CEE nº 227/2011.
II – RELATÓRIO
A Escola Popular Madre Maria Villac funciona com a oferta do ensino fundamental e do ensino médio, ambos regulares, gratuito aos alunos comprovadamente carentes. 
Segundo relato no texto da justificativa, a escola já iniciou suas atividades de forma diferenciada em razão das fragilidades da demanda, “oportunizando uma educação de base” e que, mesmo com um diferencial sempre garantido, ainda hoje, enquanto escola de educação básica, requer prática pedagógica mais elaborada”.
As alterações relativas à Proposta Pedagógica consistem em: 
a) na matriz curricular do ensino fundamental, no que diz respeito ao reconhecimento da prestação de serviços de Educação Básica de Tempo Integral, nos termos da legislação em vigor, referente às entidades beneficentes de assistência social na área de educação; 
b) no reconhecimento da prestação de serviços de Educação Básica de Tempo Integral no Ensino Médio em turno único, por contar com uma carga horária diária superior a sete horas. Para tanto, reestruturou a organização curricular, ajustando as cargas horárias semanais e anuais àquela, efetivamente, realizada, conforme consta na página 10 e 11 do processo e, a inclusão de mais uma meta nas respectivas ações estratégicas, a de “Ampliar o tempo de permanência dos estudantes na escola, conforme previsto no art. 34 as lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, assim como no Plano Nacional de Educação aprovado por meio da Lei nº 13.005/2014, ampliando a carga horária semanal dos anos iniciais do Ensino Fundamental para 7 (sete) horas diárias e, a Formação de profissionais para Educação Integral do Educando” .

Quanto ao reconhecimento da prestação de serviços de educação básica no Ensino Médio – Educação em tempo integral de turno único justifica: 
 “que preocupado em prestar educação de qualidade, implementou  a mais de uma década, uma proposta pedagógica bem mais ampla do que o currículo mínimo exigido pela legislação educacional ... redimensionando a carga horária de aulas de modo a transmitir ao professor e ao aluno um significativo nível de tranquilidade, necessária ao processo de ensino e aprendizagem, além de permitir que o aluno tivesse acesso a disciplinas e conteúdos capazes de desenvolver, aprimorar e facilitar a solidificação do aprendizado.....
‘...A educação de tempo integral requer uma abordagem pedagógica que abarque as múltiplas  dimensões e capacidades educativas, que, integradas, viabilizarão uma aprendizagem de qualidade. Foi esse mesmo pensamento que norteou as alterações curriculares... durante o transcorrer dos anos, foi introduzindo disciplinas que buscam a aprendizagem na perspectiva da cidadania, da diversidade e dos direitos humanos, sem se descuidar da construção de uma autonomia intelectual e de um pensamento crítico’.
Também, fazem referência a Lei nº 12.101/2019, art. 13 § 6º, que diz:

 “Considera-se, para fins do disposto nos §§ 3º e 4º, educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, durante todo o período letivo, e compreende tanto o tempo em que o aluno permanece na escola como aquele em que exerce atividades escolares em outros espaços educacionais, conforme definido pelo Ministério da Educação”.
O citado reconhecimento, segundo a escola, servirá de instrumento de validação das informações prestadas ao CENSO escolar, para o ano de 2014, no âmbito do que dispõe a Certificação de Entidades beneficentes de Assistência Social na área da educação.
As alterações do Regimento Escolar da Escola Popular Madre Maria Villac, trata de atualizá-lo em relação aos atos normativos vigentes que tratam da Educação Especial e, consiste na substituição do texto do art. 84, § 1º, que passa a ter a seguinte redação “Para cada ano escolar do Ensino Fundamental, se necessário e atendendo à demanda, poderá haver até 2 (dois) alunos com deficiência ou TGD – Transtorno Global do Desenvolvimento”. E ainda, solicita a supressão integral do texto do art. 84, § 3º, que dispunha: caso seja necessário um acompanhamento especializado caberá aos pais fazê-lo, considerando sempre a avaliação do aluno e o processo de integração com seus colegas de turma e da escola.
 Após análise preliminar do processo, compreendemos que, embora a Escola Popular Madre Maria Villac, contemplasse uma carga horária que correspondesse ao exigido para as escolas que ofertam educação em tempo integral, havia necessidade de complementar a proposta, considerando que a Educação Básica de Tempo Integral, nos termos da legislação vigente e nas diversas experiências no Brasil e em outros países, pressupõe um projeto próprio para essa proposição, que evidencie além da jornada mínima de sete horas, uma organização curricular que contemple diferentes dimensões da formação do educando, além dos estudos dos conteúdos dos componentes curriculares que formam a dimensão acadêmica. Em vista disso, solicitamos , por meio de diligência que a escola apresentasse o Projeto de Educação de Tempo Integral, vinculado ou inserido na Proposta pedagógica da escola, no qual, além dos horários de aulas formais, constasse, entre outros aspectos: base conceituais, concepção, princípios norteadores, modelo pedagógico e metodológico e, matriz curricular evidenciando as atividades complementares aos conteúdos acadêmicos.
Em cumprimento à diligência, a Escola Popular Madre Maria Villac apresentou Projeto de Implantação da Educação em Tempo Integral para os anos iniciais do ensino Fundamental, complementando e atualizando sua Proposta Pedagógica já apresentada. No Projeto consta justificativa explicitando os motivos que foram considerados pelo Instituto Bom Barreto, seu mantenedor, para criação desta Escola, pois objetivava oportunizar a crianças e adolescentes de bairros mais pobres de Teresina uma educação gratuita e de qualidade, no que tem logrado êxito em várias áreas do conhecimento. Sempre com o compromisso de favorecer o processo de desenvolvimento dos seus alunos a partir de ações interdisciplinares, evidencia que, embora tenha ampliado progressivamente suas ações e carga horária, ainda é um modelo em construção.  Explicita entre seus objetivos, o de "Construir, a cada dia, a escola como um espaço onde possam coexistir ideias, projetos e visões de mundo diferentes e onde esses lugares de diferenças sejam a base para a produção de um conhecimento que ultrapasse as formalidades do saber e alcance a vida social”.
Apresenta as bases conceituais e princípios norteadores; modelo pedagógico e metodológico, comungando com os fundamentos que orientam o modelo de escola de tempo integral, evidenciando a compreensão de que a educação de tempo integral não se resume na ampliação do tempo, mas também das oportunidades.
A proposta metodológica se configura com a oferta ampliada em contraturno, com a integração do currículo, superando a fragmentação em atividades curriculares e complementares. Em um turno as atividades desenvolvidas “abrangem um currículo com as disciplinas de base comum e diversificada, ministradas de forma a promover a indissociabilidade entre: 1- Conhecer e experimentar; 2- Aprender e produzir conhecimento; 3- Avaliar e construir novas práticas e modos de saber e de produzir conhecimento. 
No contraturno, os alunos desenvolvem atividades de: a) aprofundamento em Português, Matemática e Ciências; b) Ensino de Inglês; c) Estudos Dirigidos e Orientação Educacional; d) Aulas de Empreendedorismo; e) Atividades artísticas e culturais; f) Educação física e atividades esportivas; g) Aulas-passeios e manhãs de lazer.
No intervalo entre os turnos “é possível, de acordo com a localização da escola e com a realidade local, que as crianças almocem em casa, valorizando a convivência familiar e respeitando o tempo de descanso necessário à faixa etária dos 6 aos 10 anos.”
III - DO MÉRITO

Analisado o processo inicial e o apresentado em cumprimento a diligência observa-se:

1- Quanto à atualização da proposta pedagógica da Escola, no que diz respeito à matriz curricular, a ampliação da carga horária para o Ensino Fundamental e o reconhecimento de prestação de serviços de educação de tempo integral:
a) Legalmente, a oferta de Educação Integral encontra respaldo na Constituição Federal, artigos 205, 206, e 207; Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 9.089/90; LDB 9394/96, artigos 34 e 87; PNE, Lei 13.005/2014; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e de Valorização dos Profissionais da Educação, Lei nº 11.494/07 e Resolução CNE/CEB Nº 7/10.
b) oferta de educação em tempo integral pode ser considerada uma estratégia que oportuniza a ampliação de tempo, espaços e oportunidades educativas, envolvendo a família e a comunidade.
c) As atividades podem ser consideradas as regulares formais e as complementares, que devem ser associadas ao processo de escolarização, favorecendo a aprendizagem conectada à vida e aos interesses e possibilidades dos estudantes.

d) O Projeto apresentado pela Escola Popular Madre Maria Villac contempla essa intencionalidade, portanto somos favoráveis as atualizações alterações, relativas a proposta pedagógica, quanto a oferta de Educação em Tempo Integral para os anos iniciais Ensino Fundamental, como explicitado no projeto apresentado.
2- Quanto ao reconhecimento da prestação de serviços de educação básica de tempo integral no Ensino Médio, com jornada única superior a sete horas: não se caracteriza como educação de tempo integral, mesmo tendo uma jornada ampliada com uma carga horária superior a sete horas de aula, pois a metodologia não está compatível com os pressupostos de educação integral e de tempo integral. Em toda sua jornada, são contemplados os componentes curriculares obrigatórios da matriz curricular, contemplando conhecimentos cognitivos. No entanto, a sua matriz curricular já comprova a jornada de mais de sete horas diárias.

3- Quanto às alterações do Regimento Escolar, no sentido de atualizá-lo em relação aos atos normativos que tratam da Educação Especial:

a) É pertinente a adequação do regimento quanto aos fundamentos legais da educação especial, pois atualmente a educação por sua natureza deve ser inclusiva, oportunizando a todos, independente de suas condições, o direito de conviver com seus pares, preferencialmente da mesma faixa etária.
b) As orientações do Conselho Estadual de Educação em consonância com a legislação nacional apontam que os alunos devem ser atendidos em classe comuns, com o apoio pedagógico necessário, com vistas à garantia do direito de oportunidades.

Portanto, essa relatora é favorável às alterações propostas: no entanto, sugere que o texto do artigo 84, § 1º, conste para cada turma, ao invés de cada ano, visto que tendo a escola mais de uma turma por ano, deve contemplar um maior número de alunos com deficiência ou Transtorno Global do Desenvolvimento.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto a relatora recomenda ao plenário:
a) Aprovar o Projeto  de Implantação de Educação em Tempo Integral para o Ensino Fundamental anos inicias da ESCOLA POPULAR MADRE MARIA VILLAC, situada na Rua santa Teresinha,  nº4481, Bairro Satélite, em Teresina ( PI);
b) Informar a direção da Escola, que o formato do Ensino Médio não se configura metodologicamente como educação de tempo integral;
c) Orientar a direção da escola que a Matriz Curricular comprova que o curso de Ensino Médio consta de uma jornada diária superior a sete horas;
d) Aprovar as alterações proposta no Regimento Escolar; 
e) Recomendar a direção que observe a sugestão indicada no corpo do Parecer quanto ao texto do artigo 84 § 1º.

Este é o Parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de julho de 2014.

Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora. 
                                            Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                             Presidente do CEE/PI
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